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AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
DE INVENTÁRIO. DECISÃO QUE 
RECONHECE A VALIDADE DO 
TESTAMENTO E DETERMINA A 
INCLUSÃO DOS SUPOSTOS 
HERDEIROS NO INVENTÁRIO. 
IRRESIGNAÇÃO. SUPOSTO 
TESTAMENTO QUE NÃO OBEDECEU 
A FORMA PRESCRITA EM LEI. 
INEXISTÊNCIA DE DISPOSIÇÃO DE 
ÚLTIMA VONTADE. OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE ASSINATURA DO 
TESTADOR E REGISTRO NO ÓRGÃO 
COMPETENTE. DOCUMENTO QUE SE 
REFERE A “TESTAMENTO PÚBLICO”, 
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MAS QUE NÃO FOI LAVRADO PELO 
TABELIÃO. SUPOSTOS HERDEIROS 
DEVEM SER EXCLUÍDOS DO 
PROCESSO DE INVENTÁRIO. 
DECISÃO REFORMADA. RECURSO 
PROVIDO.  
 
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos 

de Agravo de Instrumento nº 1467374-0, da Comarca de Castro – 
Vara Cível e da Fazenda Pública, em que é agravante ROSELI 
GOMES CARNEIRO e agravados RONUALDO ANTONIO 
REBONATO, FERNANDA REBONATO e RAFAELA 
REBONATO FERRO. 

 
I – EXPOSIÇÃO DOS FATOS 

 
ROSELI GOMES CARNEIRO, interpôs 

recurso de AGRAVO DE INSTRUMENTO contra a decisão 
interlocutória (fls. 12/13), proferida na Ação Inventário, autos nº 
1214-66.2007.8.16.0064, que, entre outras questões, indeferiu o 
pedido de exclusão de Romualdo Antonio Rebonato, Fernanda 
Rebonato Ferro e Rafaela Rebonato Ferro, posto que foram 
“beneficiadas por ‘suposto testamento’ deixado pelo de cujus, o qual, ao 
que tudo indica, é considerado válido”. 

  
Em suas razões recursais (fls. 05/11), alegou 

que a sobrinha neta do de cujus, Rosane de Fátima Rebonato Ferro, 
requereu a abertura de inventário e, na mesma oportunidade, 
“apontou como disposição de última vontade uma minuta de 
testamento”, o qual foi reconhecido como válido, embora seja 
inexistente, uma vez que não constou a assinatura do falecido, 
nem observou as disposições legais aplicáveis. Pediu a atribuição 
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de efeito suspensivo ao recurso e, ao final o seu provimento, para 
declarar a inexistência do testamento, com a exclusão dos seus 
beneficiários, Romualdo Antonio Rebonato, Fernanda Rebonato 
Ferro e Rafaela Ferro Rebonato dos autos de inventário. 

 
 O pedido de atribuição de efeito 

suspensivo foi deferido (fls. 86/92). 
 
A secretaria retificou os registros e a 

autuação do recurso, conforme determinação (fls. 86/92), 
incluindo, como agravados, os réus Romualdo Antonio Rebonato, 
Fernanda Rebonato Ferro e Rafaela Ferro Rebonato, excluindo o 
espólio.  

 
O juiz “a quo” prestou as informações que 

entendeu cabíveis, como a manutenção da decisão agravada e o 
cumprimento, pela agravante, do disposto no art. 526, do 
CPC/1973, mas deixou de informar a constituição de advogado 
pelos réus/agravados, conforme requerido.  

 
Diante da ausência de informação a 

respeito de eventual constituição de advogado pelos agravados, 
nos autos originais (processo físico), não houve a intimação para 
oferecimento de contrarrazões.  

   
Relatei, em síntese. 
 
II – VOTO E SEUS FUNDAMENTOS 
 
Inicialmente, registre-se que a decisão 

agravada (10/09/2015) e o protocolo do recurso (23/10/2015) 
ocorreram antes da entrada em vigor do Novo Código de 
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Processo Civil, que adveio, em 18/03/2016, razão pela qual 
aplicam-se às disposições da legislação revogada, de 1973. 

 
A propósito, verifica-se que a 

inventariante, Rosane de Fátima Rebonato Ferro, nas primeiras 
declarações (fls. 17/28), informou que o de cujus, Javert Gomes 
Carneiro, deixou herdeiros (apenas as esposas e os filhos dos seus 
6 irmãos, já falecidos) e bens móveis e imóveis para partilhar. 

 
Na mesma oportunidade, declarou que, 

“ainda, que não tenha deixado testamento assinado, o de cujus, poucos 
dias antes de seu decesso, manifestou sua vontade em distribuir seus 
bens a determinadas pessoas, as quais se encontram mencionadas na 
inclusa minuta de testamento, redigida pelo Dr. Marcos Cesar das 
Chagas Lima, advogado militante neste foro e Comarca (...). De acordo 
com o referido documento o de cujus distribuiu os bens às seguintes 
pessoas (...)” (fls. 25/28). 

 
Após os trâmites legais, a agravante 

requereu a declaração de nulidade do testamento, com a exclusão 
dos supostos herdeiros mencionados no documento (fls. 92/98), 
entre outras questões, a qual foi indeferida. 

 
Após nova manifestação, com pedido de 

exclusão dos herdeiros mencionados na minuta, a juíza “a quo” 
proferiu a decisão agravada, indeferindo o requerimento de 
exclusão dos herdeiros, Romualdo Antonio Rebonato, Fernanda 
Rebonato Ferro e Rafaela Rebonato Ferro, “haja vista que analisando 
as primeiras declarações (fls. 11/22), verifico que as referidas pessoas 
foram beneficiadas por “suposto testamento” deixado pelo de cujus, que 
ao que tudo indica, é considerado válido” (fls. 12/13-TJ). 

 
Pois bem, ao que constou nos autos, o 
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falecido tinha a intenção de realizar um testamento; no entanto, 
sequer chegou a assiná-lo ou a registrá-lo em Cartório, tendo o 
advogado, supostamente constituído, lavrado, apenas, a minuta 
da disposição de última vontade (fls. 30/33-TJ). 

 
Atente-se que, na minuta, constou que se 

tratava de “testamento público”; no entanto, esta forma de 
disposição de última vontade, é elaborada pelo tabelião ou por 
seu substituto legal, nos termos do art. 1.864, do CC, in verbis: 

 
Art. 1.864. São requisitos essenciais do 
testamento público: 
I - ser escrito por tabelião ou por seu substituto 
legal em seu livro de notas, de acordo com as 
declarações do testador, podendo este servir-se 
de minuta, notas ou apontamentos; 
II - lavrado o instrumento, ser lido em voz alta 
pelo tabelião ao testador e a duas testemunhas, 
a um só tempo; ou pelo testador, se o quiser, na 
presença destas e do oficial; 
III - ser o instrumento, em seguida à leitura, 
assinado pelo testador, pelas testemunhas e pelo 
tabelião. 
Parágrafo único. O testamento público pode ser 
escrito manualmente ou mecanicamente, bem 
como ser feito pela inserção da declaração de 
vontade em partes impressas de livro de notas, 
desde que rubricadas todas as páginas pelo 
testador, se mais de uma. 
 
Veja-se que nenhum desses requisitos 

foram observados na minuta, não podendo o documento ser 
tratado como testamento público. 
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Aliás, diante da ausência de assinatura do 

testador, das testemunhas e do registro em Cartório, o documento 
não pode ser admitido como testamento, em qualquer das suas 
modalidades, uma vez que não atende aos pressupostos (plano da 
existência) exigidos para os testamentos ordinários (público, 
cerrado e particular – art. 1.862, do CC). 

 
Destaque-se que o testamento existe, 

quando há agente, vontade manifestada, objeto e forma, ou seja, 
quando se amolda aos tipos previstos em lei. Será válido caso 
atenda aos pressupostos de validade, verificando se o agente era 
capaz, se a vontade não foi viciada, se o objeto era lícito e, 
também, se a forma testada obedeceu à prescrição da lei. Por fim, 
será eficaz, a partir da morte do testador e do registro. 

 
Maria Berenice Dias afirma que “o 

testamento existe, quando corresponde a uma das espécies de testamento 
previstas em lei, tanto na modalidade ordinária, quanto na excepcional” 
(DIAS, Maria Berenice. Manual das Sucessões. São Paulo: RT, 
2008). 

 
Frise-se que o negócio jurídico inexistente é 

aquele que não chegou a ser negócio jurídico, ou seja o suporte 
fático foi insuficiente para existir. No caso do negócio jurídico 
testamento, para adentrar no plano de existência, a vontade deve 
ser manifestada, adequando-se a certa categoria prevista em lei, 
visando a obtenção de certos efeitos jurídicos.  

 
Na espécie, como a “minuta de 

testamento” não se enquadra em nenhuma das categorias legais, e 
estando ausente a assinatura do testador e das testemunhas, 
sequer pode ser admitido como testamento, sendo, portanto, 
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inexistente.  
 
A propósito, tratando-se de matéria de 

ordem pública a juíza “a quo” poderia (e deveria) reconhecer essa 
questão, ex offício, para não tumultuar o procedimento. 

 
Neste sentido, assiste razão à agravante, 

devendo-se reconhecer a inexistência de testamento, posto que o 
documento juntado não se enquadrou em nenhuma das 
modalidades previstas em lei e não obedeceu a sua forma, 
devendo ser excluídas as pessoas referidas no documento, ora 
agravados, Ronualdo Antonio Rebonato, Fernanda Rebonato e 
Rafaela Rebonato Ferro. 

 
Do exposto, conclui-se pelo provimento do 

recurso de agravo de instrumento, para reformar a decisão 
agravada e reconhecer a inexistência de testamento, 
determinando a exclusão dos agravados, Ronualdo Antonio 
Rebonato, Fernanda Rebonato e Rafaela Rebonato Ferro, do 
processo de inventário, o qual deve prosseguir conforme as 
disposições legais aplicáveis.  

                                                                                                                                                                                                     
III – DISPOSITIVO 

 

ACORDAM os integrantes da Décima 
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná, por unanimidade de votos, pelo provimento do 
recurso, para reconhecer a inexistência de testamento, 
determinando a exclusão dos agravados, Ronualdo Antonio 
Rebonato, Fernanda Rebonato e Rafaela Rebonato Ferro, do 
processo de inventário, nos termos do voto e sua 
fundamentação. 
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O julgamento foi presidido pela 
Desembargadora Joeci Machado Camargo (com voto) e dele 
participou a Desembargadora Ivanise Maria Tratz Martins. 

 
Curitiba (PR), 11 de maio de 2016. 

 
 

Des. MÁRIO HELTON JORGE 
                   Relator 
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